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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
-GABINETE DA PROCURADORIA GERAL

PORTARIA N° 35/2021 - GAB-PGJ/MP-AP, de 08 de janeiro de 2021

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO  ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto nos artigos 2º, inciso IV, e 50, inciso I, letra "f", da Lei Complementar Estadual nº. 0079, de 27 de junho de 2013,

CONSIDERANDO a solicitação constante nos autos do PGA nº 20.06.0001.0000048/2021-13;

CONSIDERANDO os termos do Despacho nº 241/2020-DGP, evento #05, dos autos;

RESOLVE:

CONCEDER ao Dr. RICARDO CRISPINO GOMES, Promotor de Justiça de entrância final, titular da 5ª Promotoria de Justiça Criminal de
Macapá, as férias regulamentares referentes ao 1º período aquisitivo de 2021, a serem usufruídas no período de 1º a 20/02/2021, nos termos dos
Arts.131 e 133 § 4º, da Lei Complementar Estadual nº 0079/2013.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá-AP, 08 de janeiro de 2021 

IVANA LUCIA FRANCO CEI
Procuradora-Geral de Justiça

 

Assinado eletronicamente por IVANA LUCIA FRANCO CEI, Procuradora-Geral de Justiça, em 08/01/2021 às 11:24:53, Ato Normativo Nº 004/2018-PGJ e Lei Federal nº.
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser validada no sítio http://www.mpap.mp.br/validacao-documentos informando o código verificador PORT7897980525FF86B3529F7B

 

PORTARIA N° 36/2021 - GAB-PGJ/MP-AP, de 08 de janeiro de 2021 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO  ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto nos artigos 2º, inciso IV, e 50, inciso I, letra "f", da Lei Complementar Estadual nº. 0079, de 27 de junho de 2013,

RESOLVE:

EXONERAR o servidor MAINAR VASCONCELOS MOURAO FILHO, matrícula nº  20627, do cargo em comissão de Assessor Operacional,
CDAM-01, a contar de 21/01/2021.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá-AP, 08 de janeiro de 2021 

IVANA LUCIA FRANCO CEI
Procuradora-Geral de Justiça

 

Assinado eletronicamente por IVANA LUCIA FRANCO CEI, Procuradora-Geral de Justiça, em 08/01/2021 às 11:25:01, Ato Normativo Nº 004/2018-PGJ e Lei Federal nº.
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser validada no sítio http://www.mpap.mp.br/validacao-documentos informando o código verificador PORT14508936115FF86B3D933FB
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